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CNPJ tr" 0L6I2.832/0001-?I

PROCESSO N.o í0912024

Roqueronte: Sec. Municipal de Administração e Íinanças-

Assunto: Contratação Direta. Dispensa. Conkatação de Pessoa Jurídica
Especializada para no serviço de digitalizaÉo para as demandas elaboradas durante
o ano de 2024. Favorável.

PARECER JURiDICO NO 03212024 _ CPUPGM

Para melhor comprêensão didática, este pareceÍ dividê-se em Relatório,
Análise da Demanda. Dispositivo e Encaminhamento

RELÂTóRIo:

Trata-se de processo administrativo desencadeado por OÍicio datado de
2910412024, elaborado e assinado pelo SecretáÍio Municipal de Secretaria Municipal
de Administração, Finanças, Planejamento e Desenvolvimento Econômico, solicitando
a ContrataÉo de Pessoa Jurldica Especializada paÍa no serviço de digitalização para

as demandas elaboíadas durante o ano de 2024.

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, além do Ofício
supÍacitado; Documento de Formalizaçáo de Demanda; Termo de Referência;
Despacho do PreÍeito Municipal de Alto Alegre do Pindare/MA autorizando a

solicitaçáo supracitada; dando os devidos encaminhamentos aos setore6 competentes
para a aquisiÉo em tela; Estimativa de Custos do banco de preços: Dotaçáo

Orçamentária; e, Despacho da CPL.

Foi estimado para esta contratação o valor dê R§ 58.2'í6,69 (cinquenta e

oito mil duzêntos e dszgta6is reais ê sessonta e nove centavos), conforms
pesquisa de meícado obtida através do Banco de Preços.

Por fim, certifica-se que a Comissão Permanente de Licitação (CPL)juntou
aos autos, Porlaria que nomeia a comissão ê indicou a contralaçáo direta, por

dispensa de liciiaÉo, para conhecimento, análise e emissáo de pareceÍ juridico por
parte desta PÍocuradoria Geral, de acoÍdo com os ditames contidos na Lei no

'14.13312021.

Por conseguinte estes autos ÍoÍam enviados para esta Assessoria Jurldaca
para que fosse emitido parecer.
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É o breve relatório:

AI{ÁLEE DA DE AIDA

DeÍinicão dê Licitacão1.

A licitaÉo nada mais ê do que um procedimento administrativo que visa à
aquisiçáo ou alienação de bens ou contrataçáo de serviços, voltado para a celebração
de um contÍato adminislrativo, que se destina a selecionar a proposta mais vanlajosa
para a Administraçâo Pública, entre aquelas apresenladas pelos licitantes. Deslaque-
se, que dependendo da situação, a proposta mais vantajosa pode nâo ser,
necessariamente, a que apresenta o menor preço. Assim, o objetivo do procedimento
em tela tambóm é buscar qualidade no objeto da licitaÉo, assim como o benêflcio
econômico. Para Hely Lopes Meirellesl, licitaÉo nada mais é do que:

[..] o procedimento adminishativo mediante o qual a AdministraÉo
Públice selecionâ a proposta meis vantajosa paÉ o contrato de seu
interessê. Como procedimento, desenvolvê.sê âhávés de uma
sucessão ordenada de atos vinculantes para a Adminislração e para
os lícitantes, o que propicia igual oportunidade a todos os
interessados e atua como fator de efciência ê moralidade nos
negócios adminisirativos.

A lei que definê as normas gerais para licitaçóes e contratos na AdministraÉo
Pública é a Lei no 14 13312021. A Çaâa Magna, em seu art. 22, inciso XXVll, determina que a
cômpêtênciâ para legislar sobre licitaçáo ê contÉtos é privativa da União, mas Éstados e
Municipios podem legislar sobre normas especíÍcas que envolvam a mâtéia. Sobre o assunlo,
â Profêssora Odete ÀIedauaÉ ensine quel

[...] a competência da União para fixar normas gerais de licitaÉo e
contrato possibilita que Estados, Municípios e Distrito Federal
legislem sobrê normas específcâs, para seus respectivos âmbitos de
atuação. O problema está na separação precisa entre noímas gerais
e íormas especÍíicâs. De regra, Estados e Municípios ou êditam leis
sem dispositivos que contíariêm a lei da União, ou nào editam lei
específca e pautam suas licitaÇôes por aquela.

De acordo com o aÍL 1o, caput, da Lei no 14.133/2021, a referida Lêi esiabelece
normas gerais de licitaçáo e contrataçáo para as Administraçôes Públicas diretas,
autárquicas e Íundacionais da União, dos Esiados, do Distrito Federal e dos
Municípios, e abrange, em seu inciso l, os órgãos dos Poderes Legislativo e Judaciário
da Uniáo, dos Estados e do Diskito Federal e os órgâos do Poder Legislativo dos
Municípios, quando no desempenho de funÉo adminiskativa

2. Contratacâo Direta

I DiÍeilo adÍninistrzrivô bÍsileirc. 26. ed. Atual. Eürico Aziedo et al. Sào Paulo: Malhcims .2(í-3. p.261. ,aí)\-tdm. ibidm. / /a )
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A regra geral que prevalecê para a Administraçâo Pública no Brasil é a
obrigatoriedade da Íealizaçáo de procedimento licitatório nas clntrataçôes que
envolvam obras, serviços, compras e alienações. Essa é a norma contida no art. 37,
inciso XXl, da Constituição Federal.

No entanto, em determinados casos, é admissível (desde que haja
expressa previsão legal) a conkataçáo direta. Assim, a licitaÉo pode ser dispensável;
em outras situações, é possível nâo haveí como exigi-la e há ainda hipóteses em que

é proibida a sua realizaÇão.

O renomado Diógenes Gasparini3, ao tratar da obÍigatoriedade da
Iicitaçáo, afirma que:

A pÍocurá da melhor prcpcla pâÉ c€do nêgÓcio é procedimenio ut izâdo por tcdâs a§
pessoas Essa busÉ é, parâ umâs, íacullâlivâ, ê psra oúras obdgãtó.ia. Pârâ âs
pessoãs pârliculârês é fâcutaliÉ Para, por exemplo, as pÚbliG§ (uniáo, Eslado-
Memb@, Distito Fêdêrâl Municipio autaqlia) e gowmamentâi§ (êmpresa públi€,
s@edade de economia m stâ, iundação). é, qua* sempÉ, obrigatórâ, iá que essas
êntidades algumas vezes 6táo dispensâdâs dê licilaÍ e em ouúas lartas á lEitaçáo é
para elas inexigível ou mesmo !€dâdâ. A sêleção da mehor proposta, tuita sêgundo
crdé os obietivos preealHie ê§tâb€Iecrdos, ocore e.l.e ás áprese.tâdês por
inteessâdos que prêlendêm contíatar 6m a entidâd,e ob gadâ a licltar e que
aiendeÍsm ao seu chamamenio, pomovido mêdianlo inslrumento convocáório
dis. plinador de todo o pbced mento, denominâdo por alguns, lei inteha da licitâção ê
do coniÉio.

Preliminarmente, deve-se Íazer a distinçáo entre licitação inexigívê1,

dispensada e dispensável. Na primeira hipótese, náo há como se rcalizaÍ a licilaçáo
por náo haver possibilidade de competiçáo, ou seja, mesmo que houvesse intenção
por parte da Administração Pública de se realizar o certame, este nâo seria
faticamente possivel por não existir mais de um indivÍduo, empresa ou consórcio
capaz de satisÍazer as exigências necessárias. Para conceituar inexigibilidade de
licitaçáo, a doutrina brasileira costuma afirmar que se trata de uma situação de
inviabilidade de competição (repetindo o conceito trazido pela Lei de Licitações).

O rol de hipóteses de inexigibilidade tem previsão no aÍt. 75 da Lei no

14.133/2021.

O Professor Gasparinia, ao tratar do conceito de inexigibilidade de

licitaÇão, afirma que:

lnexigíve é o que nào podê §er exigido, âssegu.am os dicionarisias lnengiblidade, a
sêu tumo, éaqualidade doque náo podêsêrexigido Dêsse modo a fêxigibilidade da

lrcllâção é â c íclnstãncia de íato encontÉda na pêssoa que * quer @nlrâtaí, ou com
quêm sê quer conffiar que impedê o ceneme, a con@Rência quê impossibiliiâ o

@nfDnlo das prcposlas paÉ os negóclos P.elendidos 9or quem. em Ptincipio, êstâ

obngado a lrcilaÍ, e pemúe â contrâlaÉo dneia, isto e. seú a prévia liciIaÉo. Assm,
alndaque a Adminiskaçêo d€sêjas* á lic açáo, e*ana sendo nviávêl anleâ abelula
âusênciâ de concoírenlês. Com eíeito, onde íáô há disputa ou @mpêtiçáo náo há

licilação É uma partLculâridâde da p€ssoa de quem se quer contraiar o mérilo

r Direito administralivô. 6. ed. Íev., aiul. c mpl SAo Pâtio: Smiv4 2001 . p. 385.
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PrêÍ0iruÍa l{uniciral de Alio Âlesro do Pinda,é - ilA
Av. Joeo XXlll, Slt{ - C.rlio, CEP n" 65,398.000,

CNPJ no 01 512 332,0001-21

prcíssional êncontÉvel poí êxêmplo, no proÍssional de notúia êspeciarizaÉo e .o
aÍlista consagíado pela criüca especializada

Já a contrataçâo direta, em que a licitaçâo é dispensável, envolve a
situação em quê têoricamente é possivêl a realizaçáo do prccedimento licitatório, mas,
de acoído com Justen Filhos, a realização do certame "aÍigura-sê objetivamente
inconveniente ao interesse público". Dessa forma, a realizaÉo ou náo do certame é
uma Íaculdade do administrador.

As hipóteses de contrataçáo direta por dispensa de licitação estaio
elencadas no art. 75 da L.ei âo 14.13312021, senão vejamos:

An /5 C OtspeíSavera lrc açao
r pârâ contÉtâção quê êfvorvâ vâlorês inÍeÍiorês â R$ 100 000.00 (em mil Eis), no
caso de obrás e se içôs dê engênhânâ ou dê seÍviços de mânutênção de veiculos
alrlomotoÍes ivrle !e!rq!o irl I i 37i !e 2a2ar ú,lrtqi
ll - para contÍalâçáo quê ên6lva valores infeio€s a R$ 50-000,00 (cinquêniâ mrl
rêâis), no caso dê outros setuiços e comprasii\lile DecJet!Õ L]: I1.871. Ce

2!2!v,!Ên..
lll - para conrratação que manrenha rodas as condrFês dánidás êm êditâl dê licilaçáo
rcalizadâ há mênos dê 1 (um) âno. quando sê ve.ificarqúe naqlela licilaÉo:
a) não sursiram lEitanles inleressâdos ou náo foram apresênradas propostas valdas;
b) as proposlâs apresêntâdas consig.aÍam prcços manirestamentê supêrioíes ao§
pralicâdos no ínêrcado ou incompativeis @m os fredos pelos órgàos oficas

IV ' paG cont6taÉo que Ienha por objelo
a) bens. @mponêntes ou peças de o.isem nacionãl ou êstrângêirâ nêcêssádos à
Ínanutênçáo dê êquipamentos, a seEm adquÍidos do íome@dor oÍiginâl desses
equipamenlos durânte o pêríodo dê garanlia técnic€, quando essa condiçáo dê
exc usividade íor mdispensável parã a visênciâ dâ oârântiâi
b) bêns, seruiços, alienações ou obÉs nos teÍrnos dê acordo inÉmecional espêcfico
aprc!ãdo pêlo cong.esso Naconal, quando as @ndiçóes oíêdâdâs ioíêm
maniiesramente Ent4osas paÉ a Adminrsiráção;
c) produtos para pesquisâ e desenvolvimento, imiladâ â contralaçáo, no câso de obÉs
e seruiços de êngênhâíiâ, ao valor de R6 300.000,00 (úeenlo§ m | Éais), lr'tc!
Qelrêió { ]0!22 de !Q2it ,Iq4t.?r rvíe DecÉt. i" 'l-r 317 ce

]l?e vaan.a lV de De.,eto.! I I Etl -tlÊ 2!?!] V!-ê!!@
d) transfeÉncia dê tecnologia ou r@noamento de dÍêilo dê lso ou dê êploraÉo de
ciaÉo prctêgidâ, nâs conlíataçÕês reâlizadas por insltuição ciêntíÍicâ- tecnológica e
de inoEçáo (lCI públie ou poÍ agência de iorne.to, desde que dêmonstÍada
vantâgeÍn Para a Administ%çãol
e) hoítiÍÍutigÍanFúos, pães e oulÍos gênêos pêÍê.iveis, no pedodo nêcêssáno para a
realização dos procêssos lrcitâtôíios corÍespondenles hrpóte* em que â coniralação
será reâíizàdá diÍeiamdle @m bâsê no prcço do dia;
f) bens ou seíviços prodúzidos ou prestádos no Pais que ênvollam, cumulativamente
ã tâ compbndâdê lecnológica e deÍesá nacronàl:
g) matenais de uso dâs Forças AnÍadas .om exeÉo de máteriais de uso p€ssoate
adÍninist.alivo, qlando houver nêc*sidâdê de manter a padtoniação êq!êridâ pêlâ

êstruiuÍa de apoio loglsüco dos fieios nâ!€is, aérêos e ieÍÍestí€s, medÉnlê
autorizâÉo por ato do comândante da ío.çã mil lari
h) bens e se iÇos paÉ âtêídimento dos contingenles miliiares dâs íorçâs singularês
bÉsibnas êmpíêgadâs êm opeÉç6es dê pâz no êxtêrioí, hlpólesê em quê a
conlíataçáo deverá sêl justficada quánlo ao pÉço e à êscolha do ícm*edor ou
executanlê ê râtÍcâda pêlo coÍnandante da íorF m,litarl
i) abâstecimento ou suprimenlo dê efêtilos miliiarês em esiada ere.iual dê curla
d!Íaçáo êm portos, aeroporios ou lo@lidêdes diÍerênlês de suas sed6, por molvo de
môviÍnêítáÇão opêlacionâl ou dê adestrâmêntoi
, coleta, poes*mênk' ê comêícializaÉo de rcsiduos só idos uóânos recicláveis ou
rcuiilizáveis, êm áreas 6m $stemâ dê colêla sêleliva de lixo, rcâlizados PoÍ
âssociaçÕes ou cooperáuvãs íomadas exclusivamentê dê pess@s lisicas dê baixa
rcndâ íêconhe.idas pelo poder públ6 como c€lâdorês de mateÍtrrs €cLcláveis, com o

5 Curso de direilo administralivo. 3. eú re!. e â1uâ1. São Psúo: Súaiva, 2008. p. 407.
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uso de equapamêntos compatlvêis com âs .ormas récnicas, ambienlais e de eúde

k) aquisiÉo ou eslauEçào d6 obrâs dê ânê ê objêtos hisüáncos, dê auiênticidade
cenincada, desd€ que inerenle & inaldades do ór9áo ou mm dd ffipatÍwl;
D seíviços espêciâlzâdos ou aquisiçáo ou locaÉo de equipamenio§ d€§linados ao
râstrêâmênto ê à obtênçào de provâs previ§tas nos nc sos 1l ê V do caput do ê rt 3" dâ
Lei i" 12 850dl2_d-e êqo§lq de 21l|l, quândo hou!€r nêcêssidâdê justificâdâ dê
manutênçáo dê sigilo sobÍe s inv€sligaÉoi
m) aquisiçáo dê mêdicâmênlos dsstinados erclosivamonle áo lratamenio de doenÉs
raEs defrndd pelo Ministéno da Sáúdêi
V - pala contralação com úslss âo cumprimêílio do dispôsto nosâns 3",3:
A, f, Í e 4_da-LC !' l0 !73, de 2 de dezetrrprc de 2004, ob*úados os pnn.ipFs
gêrais dê conkâtâção conslantês da reÍehda Leli
Vl ' paÉ 6ntreração que poss á€Eêtâr coínproínêtimênto da sêg!Énça nacional,
no§ caso§ $lâb€lecido§ p€l,o MúÉirc de Esládo .tá Def*, rEdiante dnândâ do.
comâídos dâs Foryás Aíúâdas ou dos d€inais mrnlíéíci
vll n6 c€s de guerá, 6lado dê d€íe§á €stado de sltio, intêrveoç& H€Íal ou de
glave penuÔaç3o da oíde.nl
Vlll - nos casos dê êíÍergênc€ ou de €lamijádê públE, q@ndo .árâ.terizádâ
urgênoâ diê alêndimênto dê siluaçâo qúê poss esmar prquÊo ou ffiprcmetêr â
@ntinuidãde dc seMços públÉo§ ou a sêgurânça dê pês§oâs. obras serv,ço§
eqllpaffirG e outÍos bens. púbi@ ô! pâniculâíês, ê sofirêntê pâía âquisiçáo do§
b€ns n€ce§sáÍios ao atend,msnlo (lá s'tuâÉô êÍÉrgênciâl o! câlâmito3a ê para ag
pârcêlas dê obr* e sêNiçoc quê po§sam sêr @ncluídas no pEo Fáxmo dê 1 (um)
áno, ónlEdo dá daia de ocoÍênciâ da emeBênoa ou (l3 cahmidáde, vedàdâ§ â
pÍoírogação dos rcspectivos conlralB ê â rêcontíâlâçâo óê êínpíesa iá conlÉlada coín
bâsê no disposto nêslê nci§oi
lx - paÉ á aquisiÉo, por pesoâ luídrca d€ diÍ€ito públrco iniêrno, de bens prcduzidos
ou seÍvrços prêstados por Ó§60 o! enüdâdê quê intêgíêm á Administraçáo Pública o
quê tênham sido ciados pala os$ Ím especifco, dêsdê quê o pr€ço contÍalado s€ia
compaiivêl coÍn o pÉticádo no mêrc€dôi
X qlando a Uniáo tiwr que intgrví no dominio @nômi@ PaE .egular Peços ou
nomalÉer o ebastocimnio
Xl - pa€ celebÍaÉo de coôlrálo de prográmâ com snlê iêdêralivo ou com eóndade dê
suâ Administíâção Pública indirotia que ênlolvâ pÍêstâçáo dê sêíviçG públic6 d€
Íoma assocÉda nos teros âúoíizados ern conlralo de mnsÓaio púbiiêo ou em
convênio d€ coopeíaçãoi
Xl pâÉ coniÉtâÉo ân quê houví lÉBÍeéncÉ dê lêcnologiâ dê píodulos
estÉi<i@s paÍã o Srslem Únrco de Saúde (sUS), 6níore ebncdo! em âto dâ
direêo nacional do SUS inclus'vê poí o.âsiào dâ aquEaÉo dess€6 pÍDdutos durânl€
as êlapas de ab§o.ção lscnológ@, e dÍt vâbrê§ coínpãtiveis com aquel€§ d6linidB rc
in§trumento fimádo párá a t ansbércÉ de IêcnologÉ:
Xlll pâ€ @ntrálãçáo dê p.ússionais perâ cmpor á @missáo de â!âlllÉo dê
6lé.ic de técnr6, quando * lEt de poÍssMâl lécn!@ de notóna 6pêciàlÉâráo;
XIV - paÍa confaüa§áo de a§qlaÉo dê pes§oâs com defoêicia, seh hns lucrâituo3 ê
de comprovâdâ idonêidâdê. por óÍ9ào ou enndâdê dâ Admnislráção Pública. Pa.a a
pÉ€taçáo d6 saiça dêsdê que o preço co.rlElado sEâ êoínpáivêlêoín o praticado
no ín€í.ado e os seMços contÉiâdos sêlâm píesüados exclusivdênle por pê§3oâÊ

xv - paÉ @nlràiáção de risHuiÉo brêsrleiÉ qE lenha poí ilnalidâdê esüâlutária
apoiar, €plar e exêcuiar aiMdâd* óe ênsino, pesquis enensão, deBênvolvimento
ansttLrcional, caeniiíco e lenológico ê esllmllo à inovação, inclu3ivê pâÉ genÍ
âdÍninistraltr€ ê íinancêiramsnlô ê3sá3 àrividâdê6, ou para contíataÉo de insinuiÉo
dêdicâdâ à Écupêíâçâo soc al da pêssoâ píesá dêsdê quê o conúatado te.ha
i.qu*tidávêl rcpulâÉo âlca ê pÍolbslonal e ná6 ênhâ Íir|s lücíativo§;
Xvr - paÉ ãquisiçáo, por pêssoâ iuídica de diÉilo Público intêrno, dê in§umos
êstÉtésicos pâl'a a saúds prcduidos por íundaÉo que. Égimêntâl ou
êsiâldânamente, tenha por fnâldâdo ePo6r órgáo dâ Administrâção Pública dneÉ
sua autarquia ou íundãçào êín pro,elos d€ ensinô, pê3quisâ, ênensáo
desênvolv mênio rnslilucional ciêntÍli@ ê lecÍológico ê de êslimulo à inovação,
inc usive na gestáo ãdminislrãtiva 6 íná.@iÉ nêcê§sáÍiâ à êxêcução d,e§ses Projelos,
ou em p3rcerias qc dElvffi lrârciârên§a de i*nologia ê ptodutc§ ê3trâtégi.os
pa.a o SUS, nos tê,ms do ircBo Xll destê capút, ê qúe iúha sido cdâdâ pâra êss
fim êspecífico em daia ant8ioÍ à êntÉóâ êin egoÍ destá Ler, de§dê quê o pr€ro
@nlrâtâ&' €â compêlivel coín o PratE4o no ,nêí.ado iiLd4i! !"!! !! r l'
-,a 624 ae 2423
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xvll paÍa conlratâçâo de entdades priEdás sêm ín3 lucrativlr6 para a
iÍnpl€mênlação dê cistêma3 ô! o'nEs lÉnologÉs so.ia6 de acesso à água para
consumo huÍEno e p.oduÉo ds alimentos, â fm dê bên€fciâí â§ ÍamitÉs ruÉis dê
bãiE enda aringijas pêle seca ou pêlâ tattÉ íegubr dê ágúá, 6lrnôru,do oêê Lêr no
'r a2a 4??12-1)
Xvlll - para contrâtâçáo de ent1dad6 privadas em ím tucíalNos. parâ â

'ínplêmêntâçáo 
do PmqÉmâ coElnha sotÉáú, que iêm como fnáirade Íooeaeí

atrenraçáo gÍatúite prcisrcnciâlÍnênte à poputá§ão êm 3rtuafão d€ vülnêíãbitida& e
risco social, mcluídâ â populâÉo em siiuaÉo de rua, com úsIâs à píomoÉo d€
politi.ás de seguÉnçá arrmadar e nutíicionalê de â$iíênciâ sociat€ à efelnr4o dê
drcitos $ciais, dignidâde humânâ, rê.sâtê sociâl e rethoía da qüatídade de
rúa I nc uÍdo oela Le n' r4 628 de 2023)
§ 1' PaÍâ Íns dê âíêÍiçãô dc valorcs que ateftlam aos limits! Íêfêndos nô3 incisG I ê
lt do câpú (h!É ânigo, dewráo seí obseív€dos:
I . o smatóÍio do q@ íor de.pendi& no êxfticD nnanBrc pôla rc6pedi\a rhidâdê
gêstorâ
ll - o somâlótu dâ dêspêe rcalizada com objáos dê mêmá nául9za, dteidiro6
cníno tâÉ âqudê elatiB a co.trâtações no mêsím ra.no d6 âúwidds
§ 2'Os Elores lBísrúos no3 inaso6 I e tt do @pur.tesrê adrgo sêráo duptlcádos pâtã

mpÍas. obÍaâ ê §êryiçG @ntÉtados por conú.do público ou po. autaquiá ou
Íundaçáo qualifcâdâ3 cmo agênc€§ êxecut!-as na Íomâ dâ têi.

§ 30 As @n!laüaçõ63 dê quê tÉtam os i.cisc I ê tt do c.put dêslê âÍrigo sêrão
prcieencialrnenle pÍ€cêdidâ3 de diwtgáÉo de diso em sftio êI€trôniêo oficiât, p€lo
píâ20 mííimô dê 3 (tês) dia3 úteb, com à €spêcitic€çáo dô obj€to prctêídido e coÍí a
maniíâ§râçâo dê inlôE$ê da Admiíi§tnâçáo êm obr6r proposras adicionais d€
eveniuâis intêressaúcs, devondo ser selecionada a pÍoposiâ mals vantajosa.
§ 4o As @naatâçôês ds que i.átam G inciss I e tt do câputd*te ádigo seÉo
p€brcnciatmentê pagâs poí meio do cadáo dê pagamênro, cqo €íÍdto (bveÉ ser
divulgâdô ê manüdo à di.posiçáo do púbtÉo no Portet Nacionât de Conr?ráÉês
Públies (PNCP)

§ 50 À dispênsâ píêüsrâ ne atin€s.c' do iíciso tV do c.put dest€ adago, quanô
aplicadâ a obíâ§ ê sê iço§ de engenhânê, sêguiÉ prcedimsntos êspêciáÉ imtituido3
sn íêgutâ,lHta§áo esP€cltcá.
§ 6! PaÉ e 6.s do incÉo Vtlt do epút desrê ârtigo, consdêÊs6 morgêncjat a
@niratáção poÍ disp€nsâ com obj6livo de mnter a coniinuijâd€ do sNi@ púbtko, ê
d€veÉo §êÍ ôbsêívadd os vatores pÍaricâdos pêto mêrâdo na fonl1ã ú, ád 23 deslê
lCl € adotadâs âs pEvdéncias nêcêssánâs pârâ a conctu*o Oo proce*so trc,rarOnq
§êm pÉiuízo de apu.ação de í*ponsbiti&de dos agenrê§ púbticôs quê d€ram causa
à situaçáo emêÍgênciât.
§ 7 Náo sê âplicã o disposro no s 

.lc dêstê ârtiso às cútrâtaçó€. de áié RS 8.000 0o
(ono Íní Éái§) de seMçoÊ dê mânutênÉo de leícuto§ auromotorÊs de propridade do
óBáo ou entidâdê côntÉiantô, inctuído o fomêcinenio de p€ça3 (Vde OecÍeto no
I1 871 de 2023t Ugàncra

lsto posto, convém trazer à baila as mudanças operacionalizadas em
decorrência do conteúdo normativo do Decreto n" 11.87112023, o qual atualiza os
valores estabelecidos na Lêi no Í4.133, de lode abril de 2021, nos termos de seu
anexo, conforme segue

orsPoslTlvo

ry

Arl 6' câoul
incso)(Xlr

R$ 239.624.058,14 (duzêntos e trinta e novê mithÕes seascentos ê únte e quato mit
o.qu€.ia e oilc rêâis ê queioza canlâvo§)

RS 359.436,08 (lreênlos e cnquenlâ ê nov€ mil quátlEentos ê tníla ê seis Éis e oito

A.l 70 caput ncrell R$ 359 436,08 (trczêntos e cinquêntâ e nove mil quâlr§cêntG e rnnra e sêis rêã s ê oío

An 75 cáout. rncso I R$ I 9812 0? \@nióede/enovem'lo'to@ntceoo2ered6edo'scentalosl
AÍ1.75. caout. inciso ll R§ 59.906,02 (cinquêntá e ndê mal noveôêntos e sêÉ eaÉ ê dois cêntavo§)

Aá 75. caput inclso lV Rl 359.436,08 (teênios ô cinquenta e now mii quãlreãntoi-iriiÊ-els-et-

Ân.-t;r; iini;ali-- aenii;, Àli;?roú-d;-túd é . xÃ - íÁ, c-EC;:Tair0,aoo
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R$ 9.584,97 !âtro r@B e novenla e s6tê cênlavos

Portanto, atualmente, o valor deÍinido no Decreto n' 11.87112023
atualmente para o caso de serviços e compras não contemplados no inciso lda Lei no

'14.13312021e de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois
centavos).

Nesse diapasáo, trazendo os fatos acima à luz do caso em comento, o
valoÍ C§!!ES!E para a contrataÉo no presenle caso é de em BLagJEgqgglgES4
oito mil e seiscantos), isto é, menos de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil
novecentos e seis reais e dois centavos), hipótese que se aplica à previsão legal
contida no art. 75, inciso ll, da Lei no 14.133/2021.

Dêssa forma, Íesta demonstrado que é possivel à administração
optar pelo procedimento de dispensa de licitação previsto no aÍt. 75, inciso ll,
da lei n. 14.13312021, nos câsos em que a contrataÉo do referido serviço
tenha valores estimado inferiores aos limites previstos no citado dispositivo
legal.

2.3 Dâ análise de Minuta do Contrato

Em relação à minuta do contrato, tem-se o art, 92 da Lei no. í,1.í331202í, no
qual Íaremos uma comparação entre os Íequbitos contidos nos incisos do teferido
ârtigo e a Minuta apresentrda pela CPL. Senão veiamos:

art 92 Sáo n€c€ssárias Bm todo côntrsto cláusolas que €3lab€l€ç.ml
I - o objêlo ê seus êlêôênlo3 ca@tê.ÉtiGi
ll ' a vinqlãçao a ediiãl d,â [cnâéo € à pl! Gta do lÉnante vênc€dor ou ao alo qu€
t€r aúqizzdo á @ntEÉçáo dir€üa e à 6pe.tiE pro9Gte;
lll - a legÉbÉo 4licáEl à 6xêorção do conlÍato, lnclusiv€ quantô âos câso6 oínisso§,
lV - o Égimê de exêcuçáo o! a íoma dê bme.imênto,
V o p€ço e âs condiçóê§ d€ pagamenio, os qiériG, ã dâi+bâ8e e a PênodEdáde
do rcajuslámenlo de pÉços ê os cntéíios de atualÉaÉo monêÉíiâ ênlÍê a data do
adimplêmenio das obngaçó€3 e â do êíêtivo pãgâmênto,
Vl - os cíitéíios e a oeaodicidadê dâ mêdicão, quâÍdo íor o cãso, e o pÉzo pâíâ
liqudâçáo ê pâÉ pagâmênlo.
vll os p.âzG dê inioo da! .taPa3 de ereêrÉo conclu!ào, enftga, obsêívâ@ ê
Íêcebrrenio defrntirc. quándô ior o ca§o;
Vlll o crédito pêlo qual coÍ6É a d€spêsâ, com â indicaçáo da da$úcá!ào tuncionâl
pEgÉmáti6 e dã câtegona ecorômrÉ;
lX - a mâtrÉ de ns, qundo Íor o caso:
X - o píazo pa€ rcsposia ao Pedido de ÍêpâduaÉo de Preço3, quândo ío. o casoi
xl - o p@ô pâÉ Éspostâ âo p€drdo de rc§tabêlêchênto do equilibrc econóíni:ô_
finanéirc, quendo íor o ca.o,
xll - âs 9àrân6es oiêÉcidás Pârà assêguÉr suá pleÉ exêcuçâo, quândo exgrdâs,
inclusivê âs que tor€m oísr€cidás pê16 contratâdo no caso d6 ánlecipâção dê valoe§ a
tílulo dê pâgaÍnentoi
xlll - o prázo dê gárânliâ minima do ôbjeto, obsêftãdo3 os PEôs mínimo§ -\
estabelecido§ nêsta L6i e nââ norma6 técni€s aPlicá!€is, ê as condç6es de / l
mânutênçáo e âs§i§tôncia técnic5 qlando ioi o câ§o; / ,,í)'

--^; i.iá" firi, !7i--õi-ni,o. irlo rriiri-oõ-t;,or,i: ri --li, i-ETíi-ot.!r,.óoõ;-- '§CIIPJ n'Ot 512 tr2lo00t-21. 
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XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades Éb(veis e G
valoÍes das multas ê suas bases dê cálculoi
XV - âs condiçóes de impoáâçáo e â dâtâ ê â tâxâ dê cãmbio pâÉ convêísão, quando
for o esol
Xv â obngâçáo do contía1âdo de mânlêr, duraílê iodâ a êxêcuçáo do cotÍrato, em
compâtibrlidâde com as obngâÉes por elê â§sumidâs, todás âs condçóê§ êxigidas
paÉ a habilitaÉo na licitaçáo. ou paÍa a qLral íca€o, na conlÍatação dúela;
xvll - a obÍigaçáo dê o contralâdo cuÍnptu âs exigôncias de rês€rvâ dê caígos píevisla
êm êi, bêm como êm outrâs nomâs êspêcíÍicás pârá pêssoa com dêÍciência, paía
reabilitado da Previdência S@iál e para aprendiz:
Xvlll - o mdelo dê gsiáo do 6ntrato, oberoaclos 6 equ'súos dcíinijÉ êrn
Íegulamentó.
XIX - os casos de extinçáo.

§ 10 Os coitÉtos elebrádos pela AdministÍâçào PÚblicá com pês§oâs ísicas ou
juÍídicas, inclirsive as dom'ciliadas no exle.ior, devêÉo conler cláusuLa que dêclaÍê
compelênlê o iorc dâ §êdê dâ AdminislíaÉo pa.â dirimü qualq'rer quêstão conl€tual,
ressalvadas as *9uintes hipoiees:
I lEúaÉo rnternacional paÉ a aquisiÉo de bens e sêMçc cujo págânênto sêjâ Iêilo
com o proddo dê Íinanciaínento conceó do Por oÍganismo frnancêno inrcmàcLonâl dê
que o B.a§i faça paÉe ou por agéncrâ êstrangêira dê coopêração;
ll @nÍáãÉo com emprcsa eshãngeirâ pârâ â compíã dê êquipâmêntos Íóricados e
entegues no etêrior preedida de auioEaÉo do Chefedo Poder Exêcutivo;
lll - âqúisiçáo de bêns e etuiçôs reâlizada por u.idads âdm6 slrativas @m sêdê no
êrtêrior.
§ 2" De ã@rdo com as peuliaridadês dê sêu objêto e de seu regimê dê execuÉo o
côntÍato conteÍá ciáusuLa quê peveja periodo ant*€dente à eeêdrçáo dâ ordêm de
sêMço para v€díicaçâo de pêndências. libeÉção de áeas ou adoÉo de olhâs
prcüdências câbívêis pâÉ a íêgulâidade do inicio de sua êxecuçao.
§ 3" hdependenlem€nle do pGzo de durâção, o contíêto dêleÉ conlêí clàrsula que
êsiabeleçâ ô índice de r€úsramênto de peço, @m dat+base ünculadâ á data do
o.çâmento êstimâdo, ê poderá sêr estab€êcido mais de um índie especiÍ@ ou
seionâ, êm conÍoÍmldâdê com â íeêiidadê dê mêrcãdo dos Íespeçtivos insumos

§ 4'Nos conlratos dê serv ços 6nt,nuos, obseruado o intêíegno mÍnimo de 1 (um)
âno o cítà o de Íêajustamênto de prêços *É PorI r€ustamênto êm sêntido êstrito quando não houver rcgime de dedrcâçáo êxclusiva
dê mão de ob6 d predomháncia dê máo dê obra, ínêdiantê previsão d,e índices
êspecÍÍcos ou seroriaisl
ll É?âctuâção quando houvêr regimê dê dedieção exclusivâ dê máo dê obíâ ou
p€dominància de mão de obÉ, mêdiante dêmonstração analíti€ da EiaÉo dô3

§ 5" Nos contralos de obÉs ê seviços de ensenhária, sêmprc quê compatívêl com o
e9üí'ê dê êxêcuçáo. a mêdi9áo sêÉ mensâl
§ ô" Nos conrabs paE seNiços conlínuos com regimê dê dedicaFo exclusiE de máo
de obra ou com p€dominância de máo de obE, o prâzo pâía rcsposla ao pêdido de
rcpactuaçáo de prcços seÍá pÍelêÍenciârmenie de 1 (um) mês, co.lâdo da dala do
íomecmento dã documêniâçáo píêvislâ no § 6! c. a.t 1 35 desiá Ler.

§ 7' Parâ êÍêito do disposto nêsla Lei, consideram€e como adimplêmênlo dâ
obÍigaÉo @ntÉtual a prcslaçáo do §eryiço, â rêálizâçâo da obía ou a eniÍega do bem,
ou paÍ.êla desles, bem como qualquer outrc erento conirãiuâl â cuia ocoÍência esleF
úncurâdâ â emissáo de documênlo dê cobÍanF lliqLJrdô ielâ Lei." l47ia .e
212])

Nesse diapasâo, observa-se que a minuta do contrato disponibilizada nos
autos está de acordo com os disposilivos da Lei Federal de licitações, ê, de acordo
com a reserya de dotação orçamentária encrustrada nos autos, também há

consonância com a LOA, LDO, LRF, LCP e PPA. Acrescenta-se, ainda, que a mesma
reúne os êlêmêntos essenciais exigidos pêla legislação aplicável à espéciê.

3. Das Consideracóes Finais

Há nos autos motivação, Termo de ReÍerência, Justificativa de
(planilha com pesquisa de mercado), dotação oÍçamentária, estando

Preço
assrm

--ai-Joiõ xxrrr, srn .-õ.-.iiã. i" aris'e-õô pina.'i:-*Ã--rÃ. i-eCn: as.rse.oõ0.
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devidamente instruídos os autos, a contratação pode ser viabilizada através da
contrataçáo direta, na modalidade de dispensa de licitaçáo em razáo do valor
envolvido- Nâo obstante, a referida contratação é uma contratação dispensável, e nâo
dispensada, podendo mesmo assim o GestoÍ optar pela Licjtação, se assim entender,
por estar dentro de sua seara drscncionária.

DtsPostflvo

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada, 949!09:§9_p9Mi!eu99t9
palg@IltqC. a licitaçáo no caso é dispensável (art. 75, ll, da Lei 1" 14.13312021). É2
Darece.. sÍrô censura.

/ É o parecer. Sub cênsura:
r' ENCAMIT{HAMENÍO:

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS de3t
Ít unicipalidade para conhecimento, providências e demais deliberações ao seu
cargo.

Alto Alegre do Pindaré (MA), 2,1 de Maio de 2024.

--^;-J;r;-riúÍ, sli---õ;;ii;, iri; ÂÉú-;;Tnd"-,é -ÍÀ rii;õ-EP n'-ttlr&oõo;
CIIPJ n ' 0 1 . 6 1 2 . I 3 2 / o 0 0 1 _ ! I .

'/


